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    Às desobedientes, infratoras e indisciplinadas.
Elas, mulheres encarceradas.
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    Deixe’u te contar de minha gravidez. Vim grávida, perdi o meu menino. Não tive também assistência médica nenhuma. Meu neném morreu! Não me deram socorro, não vieram pegar o feto, joguei dentro do “boi”. Eu não, a menina, que eu nem vi. Era um menino.


    Jackeline

  


  
    PREFÁCIO – Ó PAÍ, Ó!1



    ESTE TEXTO-PESQUISA DE CARLA AKOTIRENE, que ora se transforma em livro e passará a ter circulação em outros espaços institucionais e subjetivos, chega em momento propício. Aliás, nós, povo de santo na Bahia, costumamos dizer que tempo de Orixá é o Tempo das coisas acontecerem certo.


    A presente conjuntura sócio-político-econômica do mundo ocidentalizado pelo trânsito transnacional do capital intensifica a produção de macro e micro estruturas de exploração das diferentes humanidades, desumanizando seletivamente parcela imensa dos corpos inscritos na chave racializada da negritude e do gênero lido como feminino, em uma linha genealógica que nos remete ao processo de “modernização” dos estados-nação sob a égide da violenta razão colonial e escravista.


    Curioso pensar o cínico mascaramento discursivo-valorativo que inibe a factualidade histórica da associação entre construção das “democracias modernas” e articulação entre os sistemas de justiça e seu aparato punitivo-prisional. Podemos, sem contornos, afirmar que as chamadas “nações democráticas desenvolvidas” que movimentam, hegemonicamente no cenário global, a geopolítica e os jogos financeiros que consomem, de modo predatório, pessoas e recursos naturais, constituem justamente aquelas que arquitetaram as maiores e mais eficientes estruturas prisionais para executar a contenção do rebotalho humano da falácia democrática.


    Este sistema, além de sociopoliticamente eficiente, é economicamente lucrativo. O modelo privatizado de cárcere industrial estadunidense tem estendido seus tentáculos pela América Latina e vem negociando sua introdução e ampliação no Brasil há pelo menos duas décadas; fato que se articula à ampliação exponencial de nossas alarmantes taxas de encarceramento, com óbvia continuidade de incidência seletiva sobre pessoas negras, mormente mulheres.


    A coerente articulação entre o sistema de justiça racista-sexista-elitista e seus aparatos de aprisionamento, o que inclui a nossa legislação antidrogas (leia-se: antinegra), audiências de custódia, autos de flagrante e quetais, dá a exata dimensão da tecnologia capitalizável de exploração de certas (des)humanidades que constituem o alvo do sistema prisional, e este livro de Carla Akotirene, exatamente neste momento, aponta o dedo para o epicentro da tragédia, no coração negro do Brasil – cidade de Salvador (capital do estado da Bahia) – cidade mais negra fora de África, a dizer com as mulheres presas do Conjunto Penal Feminino, quase todas negras, todas negras de tão pobres, que o Haiti é aqui, mas, como dizemos na terrinha, quando queremos apontar o dedo pra algo evidentemente errado: “Ó Paí!” Ou quando, na terra de ninguém, onde filha chora e mãe não vê: “Ó Paí, Prezada!”


    Este livro é um grito de mulher negra.


    Este livro é um grito das mulheres negras como nós.


    Este livro é um grito das mulheres negras presas.


    Grito que aponta o dedo na cara do Estado, embora o mesmo possa se mascarar de mulher negra para tentar nos confundir, com seus jogos de signos vazios. Gritamos que estamos, novamente, nos tumbeiros, nos calabouços do sistema, sendo torturadas física, mental e espiritualmente, em um regime “democrático”, a despeito da oficialidade do decreto de estado de exceção. Neste momento, o Brasil – parte do mundo “civilizado” – produz o aprofundamento dos abusos de autoridade tão “sutis” quanto sádicos que ocorrem nas cadeias. Chamados ao lema “ordem e progresso”, pessoas “sob a custódia do estado” são obrigadas a cantar o hino nacional despidas após serem torturadas. Militarização e Privatização deveriam reinscrever o subtítulo de nossa bandeira nacional.


    No entanto, diante da tragédia não anunciada, nós, mulheres negras, debaixo das botas, grades e tumbas, continuamos a emitir nosso Ilá sagrado:


    Ó PAÍ Ó!


    Este prefácio é apenas para dizer:


    Leiam este livro de Carla Akotirene!


    Escutem as Mulheres Negras!


    Olhem para as Mulheres Presas!


    DENISE CARRASCOSA2

  


  


  
    1 Peça de repertório do Bando de Teatro Olodum, que denuncia o Genocídio da juventude negra como política de estado baiana. O Bando, como afetuosamente chamamos, é o grupo de teatro negro mais longevo da América Latina e completa agora 30 anos de existência na Bahia.


    2 Denise Carrascosa é professora de Literatura da Universidade Federal da Bahia, escritora do livro Técnicas e políticas de si nas margens: literatura e prisão no Brasil pós-Carandiru (2009) e coordenadora, há 9 anos, do projeto de extensão que ministra oficinas de escrita literária no Conjunto Penal Feminino do estado da Bahia, para efeito de remissão de pena e emancipação política-subjetiva de mulheres presas. Mulher Negra. Filha de Oya.

  


  
    1. SOBRE A PESQUISA


    ESTE LIVRO É MEMÓRIA ancestral da dissertação de mestrado no Programa de Pós-Graduação em Estudos de Gênero, Mulheres e Feminismos da Universidade Federal da Bahia.


    Sabemos as razões pelas quais o sistema do mundo moderno colonial epistemicida captura milhões de racializados para as prisões, ainda que, na contramão desse apagamento, pesquisadoras como eu pautem o projeto feminista negro decolonial engajado na publicação dos pontos de vista contrapostos nesses mesmos efeitos. Porque a estética de execução penal preserva atemporal, indelével, o racismo sexista estruturante contra 42 mil mulheres privadas de liberdade, somente no Brasil. Até mesmo o equipamento conhecido como “body scanner” sofistica o vexame da revista íntima, abalizando o punitivismo na detecção de entorpecentes dentro da vagina duma mulher coagida a ingressar ilícita no sistema.


    Na ocasião, em 2012, esteve ausente o fôlego acadêmico para defender o abolicionismo penal propalado por feministas como Ângela Davis, Djamila Ribeiro, Juliana Ribeiro, Vilma Reis, Denise Carrascosa, Winnie Bueno, Ana Flauzina, Luciana Boiteux, e Redes Feministas Antiproibicionistas diversas, ao mesmo tempo o giro epistêmico frente as autorias ocidentais, embora acredite que a saturação metodológica do trabalho reitera a responsabilidade intelectual de revelar o conhecimento situado, a parcialidade da boa ciência, a provisoriedade qualitativa dos dados e a instrumentalidade teórica Sul global inscrita na geografia analítica.


    Os corriqueiros casos de violências contra as mulheres encarceradas, protagonizados por homens presos e por servidores do Estado, são uma demonstração cabal da urgência de debruçarmos atenção substantiva à prisão feminina, como uma instância de violência institucional na sociedade brasileira contra mulheres, principalmente as mulheres negras. É preciso entender melhor como tal microcosmo de violências amplas não encontra a mesma cobertura midiática dos episódios sociais de violência contra as mulheres, nem provoca os repúdios expressivos por parte das feministas.


    É pouco instigante, a meu ver, buscarmos o conhecimento meramente destinado a reiterar o fracasso das prisões. Todas elas, mundialmente, estão distantes de serem exemplos de garantias de direitos humanos, ou de se constituírem como aparatos de convivência harmoniosa. Sabe-se que sua “utilidade” tem nascedouro no século XVIII, numa conjuntura de alheamento da sociedade em coparticipar integralmente do “espetáculo”, que é a execução da pena, dado o fato de que, antes de as prisões serem instituídas formalmente, as punições eram apreciadas pelo soberano enquanto cena pública de barbárie (FOUCAULT, 1996).


    Os excessos de crueldade na execução da pena, presenciados pelas diversas camadas sociais, objetivavam em princípio a contenção do cometimento de novos crimes. Na modernidade, tal momento de apreciação pública do castigo foi suprimido, limitando-se a “espetacularização” somente até o momento da sentença. Após o aprisionamento, a sociedade civil fica na ignorância das outras formas de castigos, além da privação de liberdade, ocorridas no âmago das prisões femininas.


    Nesta obra, inexiste o interesse em investigar as motivações das mulheres sucumbirem à lei através de seus audaciosos crimes. A saber, suas infrações indiferem de outros grupos sociais, pois as mulheres matam, roubam, estupram, sequestram e corrompem iguais ou semelhantes aos homens, às classes dominantes, aos adolescentes ou aos idosos. A diferença marcante ao depararmos com crimes praticados por mulheres se deve ao fato de, além de serem consideravelmente menos frequentes, haver maior culpabilização do perfil de mulheres pertencentes às camadas subalternizadas, constantemente estereotipadas pelos programas de rádio e televisão sensacionalistas, responsáveis por dar notoriedade à eficácia da polícia e aos profissionais da segurança pública. Esses programas se valem da seletividade racial como mecanismo de culpabilidade tácita das mulheres pobres e negras, enquanto retratam as mulheres brancas e das camadas médias ora como inimputáveis, ora inocentadas ou sequer consideradas suspeitas por seus crimes sofisticados.


    Para o destacado penalista latinoamericano Eugénio Raul Zaffaroni (1998, p. 245-246), sistemas penais como o brasileiro funcionam de forma genocida. O delito é construído. O “poder seletivo do Direito Penal elege candidatos à criminalização, desencadeia o processo de sua criminalização e submete-o à decisão da agência judicial”, que pode autorizar o prosseguimento da ação criminalizante já em curso ou decidir pela suspensão dela. “Para limitar a violência seletiva e física, segundo certo critério objetivo, próprio e diverso do que rege a ação seletiva, do restante exercício de poder do sistema penal”. O “bom candidato” é escolhido a partir de um estereótipo. “A decisão criminalizante da agência judicial é sempre ‘má’, mas menos ‘má’ que a decisão arbitrária do poder das outras agências.”


    O cometimento de crime em diferentes classes ratifica a capacidade subversiva das mulheres frente aos papéis sociais determinados por visões essencialistas; comprova a perseguição dos aparelhos repressivos do Estado às estratégias de sobrevivência ensejadas pelas mulheres pobres; ao mesmo tempo, explicita as subjetividades femininas para o cometimento de delitos. São fatos sociais condicionados por fatores culturais e não pela dimensão biológica, usada para explicar a criminalidade a partir de pressupostos lombrosianos, apressados em levantar como hipótese a composição genética acentuadamente masculina de mulheres criminosas.


    Aqui, portanto, se busca a prisão como lócus dos cruzamentos de marcadores sociais (BRITZMAN apud LOURO, 1997, p. 43) de gênero, classe, geração, orientação sexual, identidade religiosa, dentre outros elementos constitutivos das relações sociais, capazes de desembocar em marcos institucionais agravantes da exploração, discriminação e subordinação das mulheres na “sociedade dos cativos” (SYKES, 1999), oxigenada pelo discurso falacioso de utilidade terapêutica, indispensável à ressocialização, à contenção de crimes e à incorporação de valores caros à sociedade patriarcalista.


    É sine qua non ao olhar teórico, metodológico e político sobre a situação prisional no Brasil que antes façamos um chamado sobre os diagnósticos sociais que apontam a emergência de políticas públicas multidentitárias à população feminina encarcerada. Na década de 2000, relatórios internacionais quanto à situação de direitos humanos no Brasil revelaram que as mulheres cumprem pena em local inapropriado, sem condições laborativas, educacionais e de saúde, previstas na Declaração Universal dos Direitos Humanos e, no Brasil, na Lei de Execução Penal (CEJIL, 2007).


    Endossam os documentos denúncias de que, a elas, é negado o direito à visita íntima, diferentemente dos contextos envolvendo os presos do sexo masculino; as celas são improvisadas, insalubres e há constantes recusas institucionais quanto ao direito a relações sexoafetivas. Sobre o campo da afetividade, ainda citam que são mulheres abandonadas por seus companheiros em função do comportamento delituoso, solitárias, adoecidas psicologicamente, por quase inexistirem visitas de filhos e companheiros (RODRIGUES e FARIAS, 2012; CEJIL, 2007; FONSECA e RAMOS, 2008; MENDONÇA e TAVARES, 2007). Tratam-se de mulheres cujos homens passaram a educação dos filhos para a tutela das avós maternas, nuances não exploradas nas mesmas pesquisas sobre encarceramento feminino (RODRIGUES e FARIAS, 2012; FONSECA e RAMOS, 2008; CEJIL, 2007; MENDONCA e TAVARES, 2007; SOARES e ILGENFRITZ; 2002; LEMGRUBER, 1999), contidos no marcador de gênero e nas respectivas repercussões na vida de outras familiares das internas.


    As encarceradas são majoritariamente pobres, negras, semialfabetizadas, presas por tráfico de drogas (INFOPEN – Sistema de Informações Penitenciárias, 2018). Jovens fadadas a um ciclo de violência o qual não conseguiram romper em tempo, de plena ausência de condições materiais e presença de pretextos subjetivados em vínculos afetivos com homens, filhos e maridos delituosos (BARROS, 1998). A pena de privação de liberdade tem sido mais cruel a elas do que aos homens. Mesmo no comando do tráfico de drogas no país, são eles sentenciados em termos proporcionais por crimes contra o patrimônio, visto as mulheres terem seu papel funcional subutilizado na lógica laborativa do tráfico de drogas, aliado ao fato do patriarcado racista-sexista (SAFFIOTI, 1992) inviabilizar a negociação da impunidade entre a polícia, operadores do direito e líderes do crime organizado (LEMGRUBER, 1999).


    Os dirigentes do tráfico brasileiro têm feito das mulheres “bode expiatório”, segmento a ser responsabilizado pelo prejuízo do flagrante de delito, por seu perfil identitário acima de qualquer suspeita, já que construídas no imaginário social como passivas, inofensivas, frágeis, maternais, servindo porquanto para blindar o “sistema criminoso”.


    Este trabalho busca ainda enfrentar a afirmativa segundo a qual as mulheres são inseridas por amor ou coerção no “mundo do tráfico” (ATHAYDE e BILL, 2007) tendo em vista a reversão da pobreza, cujo principal empecilho nesse tipo de atividade seria a tipificação legal, por enquanto considerada hedionda na nossa legislação, com o cumprimento da pena obrigatoriamente em regime fechado, ao contrário de crimes patrimoniais liderados pelos homens.


    Há neste a vontade intelectual focada na interseccionalidade das relações prisionais, para finalmente propor discursivamente que seja imperativo ao Estado aplicar princípios de justiça, equidade, impessoalidade na formação de seus servidores públicos, consequentemente nas políticas públicas penalógicas às mulheres.


    Por certo, as contradições desses princípios habitam os expedientes institucionais executados pelo próprio Estado brasileiro, transgressor e ofensivo ao ideário democrático anunciado nos instrumentos internacionais de direitos humanos, na Constituição Republicana, violador dos acordos bilaterais à superação das violências contra as mulheres, e infrator da lei de execução penal.


    É mister, portanto, à sociedade política dispensar um tratamento institucional a partir das recém-aprovadas Regras Mínimas de Tratamento de Presas (ONU, 2010), assegurando os direitos das internas, possibilitando finalmente um tratamento cidadão, ao invés do expediente institucional apto a classificar as subversivas como dejetos humanos.


    O Estado viola as leis, a contragosto de serem elas resultantes das correlações de forças impostas pelos movimentos sociais, especificamente dos feministas, negros e de mulheres, devido ao fato de serem eles capazes de contrariar ou legitimar as insuficiências de determinados intentos dos governos democráticos ou tiranos, cujos alicerces fundantes resguardam conteúdos de racismo e sexismo.


    Ideologias resistentes à superação, racismo e sexismo, por se tratarem de matrizes de opressão pilares da sociedade brasileira, motivam em trabalhos como este a necessidade urgente de se produzir conhecimento sobre as dinâmicas culturais envolvendo mulheres encarceradas, marcadores sociais e normativas institucionais. Nessa direção, reafirma-se um posicionamento político sobre a importância da interseccionalidade como instrumento teórico-metodológico capaz de oferecer novas diretrizes de maior envergadura a respeito da condição social das mulheres antes e durante o cumprimento da pena, para o monitoramento e a avaliação das políticas carcerárias.


    Proporcionam, em adição, possibilidades inovadoras no método de se produzir conhecimento, fazendo necessárias articulações com o lugar de enunciação do universo feminino no cárcere, explicitando, dessa forma, as variadas facetas colonialistas impostas pelo sistema patriarcal dentro da prisão – miniatura das grandes violências de gênero.


    Ora, é legítimo o lugar do feminismo, enquanto campo teórico e político, ser o porta-voz das opressões direcionadas às mulheres, em sintonia com outros movimentos de mulheres. Porém, é indispensável não ser cego às identidades raciais, afetivo-sexuais, geracionais ou de classe quando entrelaçadas longe do seu raio de atuação, tal qual a prisão (DAVIS, 2003).Outrora, no desempenho clássico, o movimento feminista não conseguiu ser o aglutinador dos ângulos movediços ensejados pela ordem patriarcal-racista, e praticamente não tomou a mulher negra com as especificidades teórico-metodológica e política necessárias (BAIRROS, 2008; CARNEIRO, 2003).


    Finalmente, se constitui um movimento revolucionário a luta das mulheres em defesa de um modelo societário longe do patriarcado e dos eixos de dominação masculina, que o racismo, sexismo e outras violências se fazem valer. Contudo, o feminismo da mulher universal, apesar de seus contributos antipatriarcais, tornou-se incapaz de verificar o quanto as instituições prisionais, por exemplo, se valeriam dessa legitimidade de mão única, genérica, para discriminar certas mulheres, dando-lhes exatamente um tratamento universalista, desconsiderando particularidades femininas no tocante a saúde, educação, trabalho e acesso à justiça a partir do elemento racial (DAVIS apud MENDIETA, 2006; DAVIS, 2003; DAVIS e DENT, 2003), a ponto de, no aspecto jurídico, sofrer contundentes críticas da criminologia feminista (ANDRADE, 1997) frente à ideia da distribuição equânime do sistema de justiça, no qual teoricamente as mulheres são criminalizadas de forma linear quando cometem infrações e supostamente propensas à igualdade de tratamento corretivo dado pelas prisões.


    Como mulher negra, oriunda das camadas populares de Salvador, conheço de perto as dificuldades no acesso à justiça enfrentadas por mulheres como eu. De fato, meu interesse em desenvolver este trabalho surgiu, inicialmente, da situação vivenciada por uma antiga companheira de trabalhos sazonais no carnaval baiano, presa por tráfico de drogas. A partir daí, passei a acompanhar a luta antirracista da Associação de Familiares e Amigos de Presos (ASFAP), e constatei na entidade vontades antissexistas, mas robusta atenção direcionada aos homens presos quando comparada às encarceradas.


    Ainda na graduação em Serviço Social, na Universidade Católica do Salvador, em 2008, na produção de relatório de pesquisa de estágio curricular com medidas socioeducativas na Fundação Cidade Mãe, a verificação da situação de privação de liberdade das mães das/dos adolescentes assegurou a relevância de uma investigação acadêmica em Serviço Social no Conjunto Penal Feminino de Salvador. Na cadeia, pude perceber a persistência dos estigmas e capitais que colocam socialmente mulheres negras e não negras em situação de desvantagens ou privilégios, e a franquia de prerrogativas para uma parcela minoritária de mulheres brancas, a despeito das outras aglomerações, impostas a um cumprimento penal enrijecido pelo racismo da instituição.


    No livro aprofundo os estudos iniciados em trabalho monográfico de conclusão da graduação em Serviço Social, em 2008,1 no afã de compreender como o biopoder do sistema penal, a partir das desigualdades de classe criadas pelo sistema capitalista, encontra-se estruturado no Conjunto Penal Feminino de Salvador, Complexo Penitenciário Lemos Brito, produzindo violências contra mulheres.


    Acredito que a prisão é a quimera indispensável do Estado, visto a necessidade deste, enquanto regulador da pobreza, em dado momento de conflitos com os grupos dominantes e esgotamento das relações produtivas, suprimir a parcela feminina, não abarcada pelo sistema capitalista-racista, elegendo como crimes todas as estratégias rentáveis das camadas sociais desfavorecidas.


    Em meu trabalho monográfico, as conclusões deram conta de ser o Estado o ente autorizado a reiteradamente deslocar as inventadas inaptidões sociais das mulheres para o convívio em sociedade, dando-lhes elegibilidade para as funções das prisões, nas quais estarão aptas como mão de obra barata, corpos jovens, cobaias de pesquisa científicas de posologias estranhas, disciplinadas para os postos de trabalho carcerário, depreciadas no espaço prisional. As dimensões de raça vão retroalimentar e aperfeiçoar a subordinação feminina, sem, no entanto, dispensar opressões diversificadas às mulheres negras em relação às demais encarceradas. Assim, neste livro, abarquei as dimensões de gênero trazendo em conta a interseccionalidade das relações na prisão.


    Com efeito, procurei identificar, pela via da observação direta sistemática e por entrevistas, como a ausência de políticas públicas sensíveis a gênero e raça contribui para a manutenção de segregações “biologizantes”, comprometendo a ressocialização das mulheres, dada a precedente execução penal discriminatória. Especificamente, conheci o discurso da instituição, a fim de identificar os conteúdos do binômio gênero-raça, das normas, pareceres, regulamentos; doravante, o impacto dessa normativa na vida prisional das mulheres encarceradas no Conjunto Penal Feminino de Salvador.


    Entendo que a compreensão do poder simbólico, tratado por Bourdieu (2009) e denominado pelo autor “poder invisível,” cuja condição de exercício só pode ser desempenhada com a conivência daquelas que ignoram estar sujeitadas a esse poder, ou são as agentes dessa tecnologia, é um caminho preliminar para desvelarmos a forma como se processam o sexismo e o racismo das instituições prisionais. A constar a eficácia do sistema estruturante do poder simbólico das prisões, forjado e possibilitado em prol do grupo hegemônico. Um poder expresso por sistemas simbólicos, responsáveis por comunicar ideologias essencialistas, universalizá-las como legítimas, nas quais as encarceradas são submetidas ao discurso institucional.


    É o poder simbólico da prisão o grande formulador de um conjunto de premissas ou “habitus” das encarceradas, conceito elaborado por Bourdieu, como sendo “decorrentes de um processo de interiorização da exterioridade e de exteriorização da interioridade” (ORTIZ, 1983, p. 60), que seguramente induz as mulheres a procederem em sintonia com as possibilidades existentes dentro da estrutura prisional.


    Enfoco as matrizes de opressão, sexismo, racismo, dominação de classe (práticas institucionalizadas), considerando fundamental entender o papel do Estado, teorizado por Antonio Gramsci (2000), sob o contributo de, nesta abordagem, ser analisado de forma ampliada, formado pela combinação da sociedade política e sociedade civil, competindo ideologias, produzindo consensos, correlações de forças com os subalternizados, apropriando-se dos saberes sexistas e racistas difundidos nas relações civis.


    Outra concepção validada de Estado verifica-se em Louis Althusser (1985), motivada pelo entendimento sobre as práticas institucionais, haja vista, para esse autor, os aparelhos ideológicos cumprirem a função política de moldar sanções e exclusões, premeditadamente, por meio de pressupostos interessantes ao grupo hegemônico. Na junção do aparelho repressivo do Estado com o corpo das instituições temos ainda a unidade dos aparelhos ideológicos de Estado para a reprodução das relações de produção; portanto, de exploração social, a justificar as criminalizações e os encarceramentos.


    Posto o desenho da criminalidade, do papel do Estado e do impacto político do encarceramento na vida social das mulheres, segundo Mary Del Priore (1998), a influência da Nova História já colocou a criminalidade como eixo de importância da inscrição da história das mulheres. Simultaneamente, é um caminho teórico que possibilita ao feminismo se debruçar em fontes da circunscrição dessas mulheres presas, “mal faladas” aos olhos do Estado.


    Urge, portanto, segundo Del Priore (1998), exercitar metodologicamente a contribuição da oralidade e a recuperação da memória feminina na reabilitação das subjetividades das mulheres presas, colaborando na dimensão política, dando significação aos discursos pessoais dessas mulheres e reconstituindo identidades femininas. Sem abandonar, porém, a relação da mulher e seu corpo, da forma que ele é interpretado no discurso das penitenciárias, nos laudos, arquivos e fontes documentais concernentes aos vínculos familiares que se quebraram após o ingresso na prisão. Por fim, a aquisição de saberes relacionados a dores, conflitos e relações de poder das mulheres encarceradas, engendradas no racismo e no sexismo institucionais podem, seguramente, oferecer novos olhares para a reescrita da história das mulheres e seus crimes contra o patriarcado.


    1.1 Embasamento teórico-metodológico deste livro


    Abordo o ambiente prisional enquanto espaço de intersecções identitárias, pois acredito ser impossível, por mera inferência, graduar os níveis de negação social de maior gravidade de gênero ou raça à experiência do encarceramento vivenciada pelos grupos subalternizados, não sendo intento desta reflexão teórica oferecida sobre a prisão caminhar por um protocolo classificatório das mais oprimidas do cárcere, a partir do adicionamento de marcadores sociais, porque seguramente entraríamos num viés simplista de promoção de uma categoria central, o gênero ou a raça, consequentemente à secundarização dos outros marcadores sociais.


    Empobreceríamos desta maneira a discussão pós-moderna sobre a necessária desconstrução do debate voltado à compreensão da igualdade textualmente antagônica à desigualdade, e não enquanto antítese da diferença (SCOTT, 2005), proposto no âmbito político, uma vez que, nessa direção, ao creditarmos gênero como prioritário, reafirmaremos a mulher universal – branca, heterossexual, vitimada inevitavelmente pelo patriarcalismo dentro da prisão. Nomearíamos, dessa forma, as “outras” mulheres como “diferentes”, incorrendo, em última instância no erro histórico marxiano quando outrora colocou “classe” como base de fundação das desigualdades sociais, não dando conta da equivalência estruturante do basilar gênero-raça (SAFFIOTI, 1992).


    A depender da interseccioalidade dos marcadores mencionados, a raça vai impactar sobremaneira na opressão destinada a uma jovem encarcerada, por exemplo, alargando o efeito da dimensão de gênero. Por essa razão, a motivação dessa discussão teórica faz o chamado reiterado para a “interseccionalidade, conceito desenvolvido pela jurista estadunidense Kimberlé Crenshaw, sistematizado por mim no quinto volume da Coleção Feminismos Plurais, sob a coordenação da filósofa Djamila Ribeiro”, tentando responder as dinâmicas interseccionais às mulheres encarceradas, em meio aos procedimentos administrativos, normas, pareceres e condutas do Conjunto Penal Feminino de Salvador.


    Referendada na teoria crítica feminista de raça desenvolvida por Kimberlé Crenshaw (2002), a interseccionalidade vem cumprir a missão teórico-metodológica de entendimento referente às distintas formas de iniquidades destinadas às mulheres; e de posse das reflexões da autora, é factível compreendermos que, quando nos limitamos ao gênero como a categoria única para responder aos processos dinamizados da violência institucional, exploração e subordinação das mulheres, havemos de suprimir a real condição feminina, sobretudo no tocante aos aspectos raciais, um pilar ideológico marcante numa sociedade sustentada por processos colonizadores, nos quais Azeredo (1994), Guillaumin (1994), Caldwell (2000) são excepcionais em correlacionar gênero-raça, até então comumente ausentes nas produções acadêmicas feministas.


    A noção de interseccionalidade, segundo Crenshaw (2002), busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação, acrescentando a forma pela qual “o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe dentre outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras” (idem, p. 177), sendo as mulheres negras, na visão da autora, frequentemente posicionadas em um espaço em que o racismo ou a xenofobia, a classe e o gênero se encontram, logo, propensas a serem atingidas com intensidade pelo dinamismo do cruzamento desses sistemas.


    Patrícia Hill Collins (1985), autora antirracista e antissexista, dispõe contributos teóricos às conexões das categorias raça, gênero, etnia e orientação-sexual, bastante úteis para pensarmos a complexidade das relações de gênero atravessadas por outras dimensões sociais. O mais relevante a extrairmos das indicações da autora é a defesa primordial de um esforço político para a ruptura das feministas com a tradicional reivindicação do sistema de opressão de gênero, numa dificuldade insistente de reavaliação da própria vitimização dentro do referido sistema, permeado de privilégios raciais, classistas, religiosos, geracionais, étnicos e de orientação sexual. Assim, permitirá entender por que, mesmo em condição de presas, as mulheres continuam diferenciadas no acesso à justiça, nos postos de trabalho dentro da prisão, da remissão da pena, do autônomo exercício da sexualidade lésbica e de atendimento em saúde atento às especificidades raciais.


    Hill Collins, por fim, enfatiza a necessidade de as mulheres examinarem suas experiências particulares dentro da relação do sistema de opressões, pois a raça, a classe ou o gênero rotineiramente tomam lugar e tempo nas pautas de reivindicação feminista, sem que haja a percepção de que essas estruturas são paralelamente interligadas para opressoras e mulheres oprimidas. Conclui que embora pareçam ser categorias universais, representando politicamente todas as mulheres e homens, gênero e classe são categorias aplicáveis meramente a um grupo restrito nas análises estruturais (1985).


    1.2 Objetivos


    O objetivo geral deste livro é analisar comparadamente o racismo institucionalizado no sistema penal brasileiro, tendo como recortes empíricos o Conjunto Penal Feminino de Salvador, o lócus da interseccionalidade, que é objeto de estudo deste livro.


    Como objetivos específicos, incluem-se:


    [image: ] Analisar o cumprimento das Regras Mínimas de Tratamento das Mulheres Presas (ONU, 2010) no Conjunto Penal Feminino de Salvador;


    [image: ] conhecer as dinâmicas interseccionais na perspectiva do discurso das internas;


    [image: ] analisar o funcionamento das violências contra as mulheres encarceradas na normativa e sociabilidades do espaço prisional.


    Para levar adiante esses objetivos, desenvolvi trabalho de campo no Conjunto Penal Feminino de Salvador durante os meses de dezembro de 2011 e janeiro de 2012, período em que me dediquei a realizar não apenas observações sistemáticas do cotidiano prisional, mas também a entrevistar internas e agentes penitenciárias. Baseei-me, para tanto, nos preceitos da Epistemologia feminista negra, discutida a seguir.


    1.3 Da Metodologia Afrodescendente de Pesquisa à Epistemologia Feminista Negra


    A metodologia afrodescendente foi empregada por demarcar o engajamento político presente no caminho teórico e nas escolhas dos instrumentos de pesquisas dispostos, que desde o fato de o recorte empírico ser o Conjunto Penal Feminino de Salvador, revela uma pesquisadora que não se pretende neutra, objetivada ou alheia à identificação com a identidade social das mulheres negras encarceradas. As filiações teóricas do trabalho, dessa forma, se pretendem exaustivamente contra a dominação ocidental, ao epistemicídio2 (CARNEIRO, 2011) e androcentrismo das pesquisas tradicionais. Esta pesquisa se vale em identificar o ambiente prisional feminino enquanto o espaço das sínteses do silenciamento, anulação de saber e da reinvenção das tecnologias de gênero (LAURETIS, 1994) contra as mulheres e em prol do grupo homem branco, heterossexual dominante.


    Tanto Sandra Harding (1996) quanto Donna Haraway (1991), na crítica feminista, chamam a atenção para a necessidade de estabelecermos um contraponto à tradição cultural do ocidente, por ser ela falocêntrica e assinalada pelas metodologias positivistas cujos valores presentes para a produção de conhecimento reforçam o androcentrismo, a superficialidade da relação entre as pesquisadoras e os pesquisados, em um saber construído que se limita a uma objetividade e neutralidade impossíveis de serem exercitadas plenamente. Assim, reafirma Carmen Suzana Tornquist que “durante o trabalho de campo, deixar-se envolver, entregar, afetar, é um ponto fundamental” (TORNQUIST, 2007, p. 69), sugerindo o uso metodológico de um diário de campo destinado a valorizar as dimensões objetivas e subjetivas apreendidas pelo olhar da pesquisadora, porque, nesse caso, por exemplo, a pesquisadora também tem sua visão de mundo, seus preconceitos, ideologias feministas e identidades interferindo e dialogando com a forma de produção do conhecimento, valores os quais a ciência tradicional com seus métodos androcêntricos está distante de compreender.


    Da mesma forma, a dimensão política das ciências precisa ouvir a voz dos grupos silenciados pela ciência hegemônica e, portanto, a viabilidade das nossas filiações metodológicas se fundamentarem em um compromisso político, que pode ser o de manutenção das assimetrias raciais e de gênero ou desmantelamento destas.


    Trata-se da capacidade holística do trabalho etnográfico enquanto método reconhecidamente interessante para o ponto de vista das mulheres, na condição de grupo humano subordinado a sexismo, capitalismo e racismo. E para cumprir o interesse sobressaltante de entender o universo feminino prisional no tocante às dimensões de raça e gênero, busca-se compreender as performances da violência contra a mulher, do racismo e do sexismo institucional, oferecendo uma análise de observação sistemática aos eventos e às rotinas institucionais.


    Por se tratar de um grupo particular com seu enunciado específico, é conclusivo revelar os anseios mais estruturantes das disputas identitárias e antagônicas frente à instituição por meio da etnografia, por compreendermos as mulheres encarceradas como “sujeitas” que sucumbiram às relações de saber-poder engendradas na sociedade. A metodologia afrodescendente colabora, então, ao desvencilhamento de noções de objetividade e racionalidade androcêntricas tão presentes nos insumos das ciências sociais clássicas, alvos da crítica feminista.


    As(os) pesquisadoras(es) negras(os) têm constituído esforços para romper com o “racismo epistêmico” e com a hegemonia eurocêntrica presente nos métodos de pesquisas nos quais as mulheres e negros são os objetos de estudo e nunca sujeitos com uma cota identitária e ancestral reafirmada. Para o proponente desse estilo de metodologia, o Dr. Henrique Cunha Junior (2006), essa metodologia de pesquisa afrodescendente é uma readequação, uma atualização, podemos assim dizer, dos métodos interpretativos (observação participante, pesquisa participante e as abordagens de pesquisa sócio-históricas), a partir da rejeição do brancocentrismo eurocêntrico da ciência.


    A Metodologia da Pesquisa Afrodescendente adapta o acesso ao conhecimento e procura sistematizar de maneira reflexiva esse saber, descartando a neutralidade e a objetividade científicas da produção do conhecimento oriunda do fato de a realidade apresentada pelos métodos tradicionais serem inventadas a partir dos interesses do cientista e não decorrentes da interpretação em ciências sociais.


    As metodologias interpretativas se credibilizam pela não separação entre pesquisadora e pesquisada, perspectiva qualitativa, diálogo e posicionamento da realidade. A interferência da pesquisadora e a constante modificação dela pela outra “sujeita’ não se evidencia nitidamente quando não existe um pertencimento racial em comum.


    Nessa filiação à metodologia afrodescendente proposta pelo professor Cunha, verifica-se o percurso metodológico produzido de forma a possibilitar às participantes interagirem com a pesquisadora, fazendo desta, de certa maneira, parte do que está sendo investigado. Em associação distinta, na pesquisa ação, por exemplo, os objetivos explícitos dessa pesquisa preveem uma ação que produza efeito imediato sobre o ambiente pesquisado, diferentemente da metodologia afrodescendente, que não pensa na necessidade da ação porque existe uma diferença de postura dessa pesquisadora em termos ético-políticos.


    Presentemente, nessa inovação afrocentrada de metodologia proposta por Cunha (2006), apesar de suficientemente sabido ser uma proposta bem discutida na antropologia, a afrodescendente difere de todas as metodologias de pesquisa interpretativistas, por termos aqui a inserção da pesquisadora num dado ambiente que ela conhece pela cultura afrodescendente e a história dos afrodescendentes se processar de onde ela mesma advém. Portanto, além de parte do ambiente, sou também parte da cultura e das visões de mundo das “sujeitas”, mulheres encarceradas.


    
      A pesquisadora não vai aprender sobre uma cultura ou modo de vida que não lhe é familiar, do qual ela não comungava com problemas anteriormente, visto uma pesquisa haver a presença de valores sociais. Nesta pesquisa, a pesquisadora não obtêm resultados com respeito à cultura “do outro”. Trabalha-se dentro da própria cultura e com problemas que afetam a nossa própria existência (Cunha, 2006, p. 5).

    


    A pesquisadora encontrar-se de forma física e mental como parte do ambiente de cultura afrodescendente em que se instala uma investigação desejada, mas também na condição de feminista negra fazendo pesquisa, com a socialização de cultura africana, ancestralidade de mulher negra, percepção de comunidade e cultura peculiar.


    Posto isso, o método de pesquisa da afrodescendência é concebido para pesquisadores que, como no meu caso, são e vivem dentro de uma realidade na qual a opção política faz parte da identidade, quer seja de mulher negra, quer de feminista. Desse modo, a pesquisa pelo método afrodescendente vem a ser uma formulação da pesquisa participante. Pesquisadora e pesquisa se confundem em alguma proporção, transformando, sendo transformada, e, no curso da pesquisa, buscando se comportar longe da perspectiva de neutralidade científica e da separação entre sujeito e objeto da pesquisa, porque as mulheres não são objetos, menos ainda de estudo. Nessa metodologia a pesquisadora se reconhece na pesquisa, como também se modifica durante a pesquisa devido aos conhecimentos que as “sujeitas”, as mulheres encarceradas, socializam.


    Essa escolha metodológica se deve à razão de o movimento feminista contemporâneo ter chegado à conclusão da inexistência de uma metodologia feminista para a produção de conhecimento, inclusive tem concordância de haver nas nossas abordagens, filiações teóricas, forma de condução da pesquisa e preferência epistemológica feminista um posicionamento político; a nossa percepção do mundo vista por um olhar situado de pesquisadora, consoante a um ideário de projeto político para as mulheres. Na condição de mulher e negra vejo-me inclinada a olhar essas mulheres de maneira engajada, sem um distanciamento de neutralidade axiológica, nem de objetivação objetivante.


    Porque a ciência, com seu status de poder, historicamente se aplicou em alternativas metodológicas androcêntricas, racistas, silenciadoras, sendo incapaz de pensar as mulheres negras enquanto “sujeitas”, posto que a categoria raça, assim como o gênero, esteve secundarizada ou ausente das postulações ocidentais, tão dispostas à produção de saberes coniventes à manutenção do poder branco, heterossexual dominante.


    O rigor da pesquisa, suas noções de neutralidade e objetividade sempre impediram outras modalidades de relação e troca entre pesquisadoras e pesquisadas, numa visão cartesiana, superinclusiva, utilitarista, de vitimização dos grupos anulados politicamente, e míope acerca das potencialidades dos excluídos, inseridos em métodos de pesquisa fixos e conservadores, nos quais o gênero e a raça não podiam se cruzar nem, por conseguinte, fornecer uma forma diferente de pensar o mundo. Como propõe Margareth Rago (1998, p. 7), trata-e do delineamento do novo agente epistêmico, não isolado do mundo, mas inserido no coração dele, não isento e imparcial, mas subjetivo, reafirmando sua particularidade, sem para tanto incorrer num método pronto e universalizante.


    Nesse sentido, ao considerar a descredibilidade das abordagens propostas pela ciência androcêntrica, ao mesmo tempo buscando conciliar ideologia política e investigação teórica como condição central para o empoderamento das mulheres negras, filio-me ao Feminismo Negro, a nosso ver, a corrente epistemológica feminista indispensável para o ponto de vista das mulheres encarceradas.


    De acordo com Patrícia Hill Collins (2000) em seus apontamentos sobre a intersecção das opressões, existem quatro princípios da epistemologia feminista negra: o primeiro princípio é que as epistemologias alternativas são construídas sobre a experiência vivida, não em uma posição objetivada de transformação de indivíduos em objetos de estudo, tão somente.


    A segunda dimensão da epistemologia feminista negra é o uso do diálogo para a emersão do conhecimento, implicando a presença de pelo menos dois sujeitos, ao invés de debate contraditório das ciências sociais tradicionais, de negação do outro e privilegiamento do cientista. Nesse sentido, diferentemente das epistemologias hegemônicas, devemos utilizar, na recomendação de Collins (2000), o uso de pronomes pessoais, em vez de objetivação e de distanciamento da linguagem, valorizados na ciência social, pois a autoria da fala não deve desaparecer, a história é contada e preservada em forma de narrativa e não dilacerada em conformidade ao interesse do pesquisador.


    Centrar em experiências vividas e em utilização de diálogo constitui o terceiro princípio do feminismo negro, que implica o conhecimento construído em torno da ética do cuidado. No lugar de acreditar na liberdade de valores dos investigadores, a autora afirma que todo conhecimento é intrinsecamente carregado de valor, devendo ser testado pela presença de empatia, sem binarismos, de emoção em contraste com o intelecto. Mesmo porque, segundo a autora, a emoção valida o argumento. O quarto e último princípio da epistemologia feminista negra perpassa a responsabilidade pessoal, porque o conhecimento é construído sobre a experiência vivida, sendo a avaliação de conhecimento simultânea à avaliação do caráter de um indivíduo, valores e ética, conclui a autora.


    Segundo Bairros (1995), o feminismo negro propõe pensar nas mulheres negras sem deixar de olhar para as relações comunitárias, acadêmicas, militantes que as negras estabelecem, sendo o ponto de vista do pensamento feminista negro um conjunto de cinco temas importantes, em concordância com Collins, quais sejam: o legado de uma história de luta; a natureza interligada de raça, gênero e classe; o combate aos estereótipos ou imagens de controle; atuação comunitária; a política sexual (idem, p. 465). Logo, capaz de enxergar as mulheres encarceradas como intelectuais, visto que detêm muitos saberes sobrepujantes aos papéis de gênero determinados pelo patriarcado, e por serem elas as grandes subversivas das intenções biologizantes, por último, as infratoras da lei e da dominação masculina.


    Na condição situada de adepta do feminismo negro, propus a tarefa teórica, pioneiramente colocada por Patrícia Hill Collins (2000), de que devemos pontuar o fato de os principais sistemas de opressão, aí inclusos racismo e sexismo, estarem interligados, além de apostar na epistemologia feminista, como sendo a estratégia intelectual de combate a multiplicidades de opressões oportunizadas simultaneamente, em direção às mulheres encarceradas. Portanto, a credibilização acadêmica do pensamento feminista negro perpassa o empoderamento das pesquisadoras negras, conferindo um papel científico protagônico, negando a condição vitimista imposta pela ciência tradicional, de que as pessoas negras são meros objetos de estudos ou incapazes de produzir conhecimento acerca de sua experiência social.


    Por último, o pensamento feminista negro enfatiza o esforço político para que as mulheres não acadêmicas sejam reconhecidas também como intelectuais, como pontua Luiza Bairros, visto que seus saberes são úteis para o desmantelamento da situação excludente das mulheres negras, a exemplo da maioria encarcerada, apta a falar de suas próprias vivências; mulheres que sobrepujaram os papéis impostos socialmente, ousando infringir as normas. Assim como as pesquisadoras negras devem se reconhecer como legítimas, pessoas autorizadas à produção de conhecimento teórico baseado em experiências, contextos comunitários e problemáticas inerentes.


    1.4 Organização do livro


    Para melhor apresentar os resultados deste estudo, temos sete capítulos, sendo este o primeiro.


    No Capítulo II, apresento a criminalização das mulheres negras brasileiras pelas instituições como fenômeno histórico, cuja base é a sociedade colonial. A história, pelo viés androcêntrico, promoveu o anonimato das mulheres, inviabilizando a presença delas nas narrativas oficiais, e, pelo viés brancocêntrico, subsumiu as mulheres negras e o saber das violências e resistências destas nas prisões.


    Ainda neste capítulo, trato dos conceitos de racismo e sexismo institucionais e da apropriação destes pelo marcador de gênero que, ao lado de classe e raça, comportam uma ordem patriarcal racista e capitalista, na qual perfis sociais de mulheres serão expostos às violências institucionais.


    No capítulo III, exponho a discussão teórica sobre a prisão como artefato punitivo cuja gênese se insere na mentalidade moderna da sociedade em não querer ver mais cenas públicas de barbárie, não percebendo a presença da interseccionalidade enquanto linha divisória e agrupamento simultâneo de categorias identitárias dessa miniatura das relações sociais amplas, onde se apresenta classe, raça e gênero, tanto para a culpabilização e sentenciamento de indivíduos como criminosos, quanto para a execução da pena discriminatória.


    No capítulo IV, descrevo e analiso o Conjunto Penal Feminino de Salvador, Unidade Prisional, lócus da interseccionalidade e objeto empírico de análise quanti-qualitativa dos dados e como as dinâmicas institucionais se relacionam com estes.


    No capítulo V apresento o estudo realizado durante trinta dias no Conjunto Penal Feminino de Salvador, no período de 13 de dezembro de 2011 a 19 de janeiro de 2012, subsidiado pelas emoções e experiências como argumentos legitimantes da pesquisa de campo.


    No capítulo VI, ofereço o perfil identitário das internas do Conjunto Penal Feminino de Salvador, as condições de realização das entrevistas e a prisão sob o olhar das internas. Procuro mostrar como racismo e sexismo são ideologias e doenças institucionais motivadoras dos comportamentos preconceituosos entre as mulheres e do conflito em meio à condição de igualdade entre as internas versus as diferenças dos marcadores sociais no cumprimento da pena, presentes na institucionalização e na sociabilidade de cada uma delas.


    Por fim, no capítulo VII, disserto sobre como os expedientes penalógicos vêm atuando na contramão dos pleitos feministas, impactando negativamente a formulação, a implantação, a execução e o controle social das políticas públicas antirracistas e antissexistas, desmascarando a ressocialização enquanto serviço institucional oferecido pelas prisões.
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